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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 13/10/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  24.476/1998
MATÉRIA: Remissão de Taxa de Publicidade e Poder de Polícia
RECORRENTE: PMP
RECORRIDO (A): Lídia Maria Provenzano
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Richard Cristiano da Silva
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Ramon Rodrigues Vidal Neto, Ana Flávia Christofoletti, Arnaldo Sorrentino, Richard Cristiano da Silva, Clarissa Lacerda Gurzillo Soares e a Conselheira Suplente Vania Margarete Crispim Marques.
DECISÃO: DPPU – DADO PROVIMENTO PARCIAL POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário - Inconformada com a decisão a contribuinte faz diversas ponderações, quanto a não ter sido avisada sobre as taxas de poder de polícia  dos exercícios de 1997 a 2002. Considerando que a pessoa que exerce atividade empresária, não pode alegar o desconhecimento da Lei para tentar furtar-se de suas obrigações com o Fisco Municipal, Estadual ou Federal. Vota por manter a cobrança das Taxas de Publicidade e Poder de Polícia e dá provimento quanto ao recurso ordinário, referente à baixa da empresa em 31/12/2001, aplicando-se as penalidades previstas pelo Código Tributário Municipal até 14/12/2006, data do pedido de cancelamento da Inscrição Municipal,  pela não comunicação da cessação de atividade dentro do prazo legal. Aprovado por Unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

LIDIA MARIA PROVENZANO
Rua Pe João Manoel da Silva, 318 – Nova América - Piracicaba – SP – CEP 13.417-770
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 13/10/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  7.519/2002
MATÉRIA: Restituição de Importância
RECORRENTE: Renato Orlando
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) DE VISTA: Richard Cristiano da Silva
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Ramon Rodrigues Vidal Neto, Ana Flávia Christofoletti, Arnaldo Sorrentino, Richard Cristiano da Silva, Clarissa Lacerda Gurzillo Soares e a Conselheira Suplente Vania Margarete Crispim Marques.
DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário – Pleiteia a restituição de importância referente ao exercício de 2003, uma vez que foi orientado a pagar o débito para posterior ressarcimento. Tendo em vista que à época o recorrente preenchia os requisitados da lei em vigor, vota pelo do pedido do contribuinte para conceder o ressarcimento do pagamento do IPTU de 2003. Quanto a compensação, o pedido deverá ser apreciado pelos setores e comissões competentes. Aprovado por Unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

RENATO ORLANDO
Rua Botucatu, 150 – Jaraguá – Piracicaba – SP – CEP 13.403-003

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 13/10/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  11.430/1999
MATÉRIA: Cancelamento de Lançamento de ISS e Restituição
RECORRENTE: Maria Alice Salvador Busato de Azevedo
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Edmir Bernardino Valente
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Ramon Rodrigues Vidal Neto, Ana Flávia Christofoletti, Arnaldo Sorrentino, Richard Cristiano da Silva, Clarissa Lacerda Gurzillo Soares e a Conselheira Suplente Vania Margarete Crispim Marques.

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário – Tendo em vista que  a contribuinte em 21/03/2000, recebeu a visita do fiscal de posturas para autuação por não possuir alvará,  e mesmo sem o alvará de funcionamento, recolheu os impostos referentes aos exercícios de 2000 e 2001, vota pelo indeferimento da decisão de 1ª instância, concedendo ao contribuinte o direito ao ressarcimento integral ao imposto pago referente ao exercício de 2000, o valor proporcional, referente ao exercício de 2001 e com relação a 2004, não há o que ressarcir, pois não há documento contradizendo as informações do fiscal da Prefeitura (fls. 105) que afirma já estar calculado de forma proporcional. Aprovado por Unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MARIA ALICE SALVADOR BUSATO DE AZEVEDO
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 13/10/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  11.499/2006
MATÉRIA: Cancelamento de IPTU 2006
RECORRENTE: PMP
RECORRIDO (A): Gustavo Halbreich
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ramon Rodrigues Vidal Neto
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Ramon Rodrigues Vidal Neto, Ana Flávia Christofoletti, Arnaldo Sorrentino, Richard Cristiano da Silva, Clarissa Lacerda Gurzillo Soares e a Conselheira Suplente Vania Margarete Crispim Marques.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício – Considerando que o contribuinte comprovou com documentos hábeis exploração de atividade agrícola, bem como a comercialização de cana-de-açúcar no exercício de 2006, nega provimento ao Recurso de Ofício e ratifica decisão de 1ª instância para cancelar o IPTU de 2006, permanecendo apenas o lançamento referente à Taxa de Limpeza. Aprovado por Unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

GUSTAVO HALBREICH
Av. Brigadeiro Faria Lima, 1931 – 13º andar – Bairro Jd. Paulistano – São Paulo – SP – CEP 01.451-000
 Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 13/10/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  8.504/2006
MATÉRIA: Cancelamento de IPTU 2006
RECORRENTE: João Aparecido Baptista
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ramon Rodrigues Vidal Neto
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Ramon Rodrigues Vidal Neto, Ana Flávia Christofoletti, Arnaldo Sorrentino, Richard Cristiano da Silva, Clarissa Lacerda Gurzillo Soares e a Conselheira Suplente Vania Margarete Crispim Marques.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário – Considerando que os documentos apresentados são insuficientes para comprovar a utilização da área em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial, nega provimento ao pleito do contribuinte para cancelamento do IPTU do exercício de 2006, ratificando o indeferimento de 1ª instância. Aprovado por Unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

JOÃO APARECIDO BATISTA
Rua João Alves de Almeida, 32 – Vl Nossa Senhora de Fátima – Piracicaba – SP – CEP 13.412-080
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fones: (19) 3403-1324  


